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RESUMO  O artigo sustenta que a soberania 
processual brasileira é tensionada por dois vetores 
da litigância transnacional: padrões probatórios 
ancorados em discovery e a assimetria do forum non 
conveniens. Citando Mariana/Brumadinho e ações de 
investidores, o artigo mostra que a prova dirigida pelo 
juiz — escolha constitucional voltada à paridade e à 
economia processual — é reclassificada no exterior 
como insuficiência, legitimando a não deferência a 
decisões nacionais. Como o Brasil não admite forum 
non conveniens, réus brasileiros podem ser demandados 
fora, sem mecanismo recíproco para evitar duplicidade 
ou intrusão, incentivando deslocamentos de foro. Em 
vez de ajustes unilaterais, propõe-se uma interação 
Norte–Sul ancorada em reconhecimento recíproco e 
cooperação probatória calibrada, com padrões simétricos 
de deferência que não tomem o discovery como métrica 
universal. Regras claras de preclusão e salvaguardas de 
governança representativa devem servir de linguagem 
comum para que decisões brasileiras circulem com 
autoridade — sem subordinação — transnacionalmente.
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Procedural Sovereignty and Transnational 
Collective Litigation: Jurisdiction, Res Judicata, 
and Evidence from the Brazilian Case

ABSTRACT  This article argues that Brazil’s procedural 
sovereignty is strained by two transnational vectors: 
discovery-based evidentiary standards and the asymmetry 
of forum non conveniens. Using Mariana/Brumadinho and 
investor suits, the article shows how judge-directed proof 
— a constitutional choice aimed at parity and procedural 
economy — is reframed abroad as deficiency, legitimating 
non-deference to Brazilian judgments. Since Brazil does 
not recognize forum non conveniens, Brazilian defendants 
may be sued abroad without a reciprocal device to avoid 
duplicative or intrusive proceedings, encouraging forum 
shifts. Rather than unilateral adjustments, the article 
calls for North–South interaction anchored in reciprocal 
recognition and calibrated evidence cooperation, with 
symmetric deference that does not treat discovery 
as a universal metric. Clear preclusion rules and 
representative-governance safeguards should operate 
as a shared language so that Brazilian decisions circulate 
transnationally with authority — without subordination.
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Entre souveraineté et impérialisme 
procédural : le Brésil face au contentieux 
collectif transnational

RÉSUME  L’article soutient que la souveraineté 
brésilienne est mise à l’épreuve par deux vecteurs du 
contentieux transnational : standards de preuves fondées 
sur le discovery et asymétrie du forum non conveniens. À 
partir de Mariana/Brumadinho et actions d’investisseurs, 
l'article montre que la preuve dirigée par le juge — 
choix constitutionnel de parité et d’économie — est 
requalifiée à l’étranger en tant qu'insuffisance, justifiant 
la non-déférence aux décisions nationales. Comme 
le Brésil n’admet pas le forum non conveniens, des 
défendeurs brésiliens peuvent être poursuivis à l’étranger 
sans mécanisme réciproque d'évitation de doublons 
ou ingérences, ce qui favorise les déplacements de 
forums. Plutôt que des ajustements unilatéraux, l'article 
préconise une interaction Nord–Sud fondée sur une 
reconnaissance réciproque, une coopération probatoire 
et des standards de déférence, sans ériger le discovery 
en mesure universelle. Règles de préclusion et garanties 
de gouvernance représentative doivent servir de langage 
commun pour assurer l’autorité — pas la subordination 
— des décisions brésiliennes transnationalement.
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1  Introdução
A intensificação de danos de grande escala com efeitos extraterritoriais              
— ambientais, financeiros e de consumo — trouxe para o centro do debate 
a capacidade dos sistemas jurídicos de oferecer respostas coletivas 
eficazes sem abdicar de sua autonomia normativa. A disputa pelo foro e 
pela definição dos parâmetros procedimentais tornou-se um vetor de poder: 
tribunais de tradição adversarial passaram a projetar expectativas sobre 
representatividade, simetria da coisa julgada e amplitude de discovery como 
se fossem padrões universais de legitimidade.

A proliferação da litigância coletiva transnacional vem obscurecendo 
as fronteiras tradicionais de jurisdição, territorialidade, soberania e autonomia 
processual. À medida que os ilícitos civis transfronteiriços se tornam 
mais frequentes — sejam ambientais, financeiros ou de consumo —, os 
ordenamentos jurídicos domésticos são cada vez mais confrontados com 
o desafio de demandas transfronteiriças envolvendo atores, vítimas e 
autoridades reguladoras de múltiplas jurisdições.

Nesse sentido, a contribuição seminal de Gunther Teubner (1992, 
p. 1443-1444) em The Two Faces of Janus: Rethinking Legal Pluralism 
reformula criticamente a compreensão dos choques entre ordens jurídicas. 
Indo além das hierarquias tradicionais, Teubner destaca como sistemas 
normativos sobrepostos geram simultaneamente conflito e reforço mútuo. 
O pluralismo jurídico, em sua visão, não pode ser captado por modelos 
simples de subordinação ou coordenação; trata-se, antes, de uma 
ambiguidade estrutural que reflete as complexas realidades de uma sociedade 
globalizada e pós-moderna.

Teubner expressa vividamente essa ambiguidade ao observar que as 
tentativas de reconstruir as conexões entre o social e o jurídico produzem 
apenas uma “resposta altamente vaga: interpenetrantes, entrelaçadas, 
integrais, superpostas, mutuamente constitutivas, dialéticas”, deixando, 
em última análise, os estudiosos “com ambiguidade e confusão” (Teubner, 
1992, p. 1443-1444). Sua percepção sugere que as ordens jurídicas não são 
nem plenamente autônomas nem inteiramente integradas, mas existem em 
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uma dinâmica de tensão e reciprocidade, desafiando as noções clássicas 
de unidade do direito e exigindo novos referenciais teóricos para lidar com 
essa complexa interação (Teubner, 1992, p. 1443-1444).

Essa ambiguidade evidencia que colisões entre ordens jurídicas 
inevitavelmente dão origem a zonas de tensão, sejam nacionais, supranacionais 
ou transnacionais. Tais tensões são frequentemente moldadas por assimetrias 
subjacentes de poder, particularmente visíveis nas estruturas do direito 
internacional. Ao mesmo tempo, porém, essas colisões também abrem espaços 
para aprendizagem mútua e adaptação recíproca entre sistemas normativos.

O Brasil, país outrora periférico à arquitetura da litigância transnacional, 
tornou-se hoje um de seus palcos mais visíveis. Nesse ambiente, a gramática 
constitucional brasileira — voltada à tutela de interesses difusos e coletivos 
em chave pública — frequentemente é lida como deficiência, e não como 
diferença. O resultado é uma dinâmica de deslocamento jurisdicional que 
fragiliza a autoridade doméstica antes mesmo da formação de decisões finais. 

O que distingue a posição do Brasil não é apenas sua participação 
em eventos de danos em massa, mas a tendência crescente de tribunais 
estrangeiros — especialmente no Reino Unido e nos Estados Unidos                                 
— afirmarem competência sobre controvérsias intrinsecamente vinculadas 
ao território brasileiro, aos seus marcos regulatórios e às populações 
afetadas. Dos desastres das barragens de Mariana2 e Brumadinho3 às 
ações de acionistas contra a Petrobras, tribunais estrangeiros têm afirmado 
competência para julgar disputas relativas a pleitos de acionistas minoritários 
ou a supostas deficiências processuais ocorridas no Brasil.4

Neste contexto, o termo imperialismo jurídico desponta como uma 
chave de compreensão relevante. Cuida-se, por natureza, de uma expressão 
ambígua e exige esclarecimento antes de ser empregada adequadamente no 
discurso acadêmico. Em linhas gerais, refere-se à imposição ou ao transplante 
de sistemas jurídicos, normas, regulações e instituições por potências 
dominantes sobre outros sistemas jurídicos. Contudo, seu significado 
preciso varia conforme o contexto e a perspectiva adotada pela literatura.

Uma interpretação influente entende o imperialismo jurídico como 
o transplante de instituições jurídicas ocidentais pelo mundo. James Q. 
Whitman (2009, p. 305-332), em sua obra seminal Western Legal Imperialism: 
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Thinking About the Deep Historical Roots, explora essa dimensão ao traçar a 
predisposição histórica dos sistemas jurídicos ocidentais para expandirem-se 
além de suas origens. Whitman (2009) argumenta que o ímpeto de “exportar” 
o direito ocidental precede as empresas coloniais e a globalização moderna, 
enraizado em um duradouro impulso missionário da cultura jurídica ocidental. 

Esse impulso, segundo o autor, deriva do caráter difusionista do direito 
ocidental — moldado por suas origens em cidades-Estado, pela influência 
do cristianismo e pela subsequente colonização de periferias internas e 
externas. Em vez de ver os transplantes jurídicos apenas como instrumentos 
de exploração econômica, Whitman (2009, p. 305-332) destaca a complexa 
interação entre idealismo, zelo missionário e afirmações de superioridade 
cultural que sustentam o expansionismo jurídico ocidental.

Em contraste, o uso de imperialismo jurídico neste artigo alinha-se mais 
de perto à perspectiva de John R. Schmidhauser (1989) em Power, Legal 
Imperialism, and Dependency. Aqui, o imperialismo jurídico é concebido como 
manifestação de poder exercida por nações centrais sobre Estados periféricos. 
Schmidhauser enfatiza que, para além dos transplantes institucionais, o 
imperialismo jurídico opera como ferramenta por meio da qual atores 
geopolíticos dominantes — sobretudo nações ocidentais ou “centrais” 
(Schmidhauser, 1989) — afirmam controle, fomentando dependência pela 
imposição de arranjos jurídicos que servem a interesses externos, e não 
às necessidades locais.

Ao tratar sistemas jurídicos estrangeiros como foros-padrão para a 
justiça global, essas tendências correm o risco de deslocar a autoridade 
dos tribunais nacionais e de minar a legitimidade regulatória local. O debate 
já não é apenas sobre acesso à justiça — trata-se de quem define a justiça, 
segundo quais regras e em qual foro.

Este artigo utiliza análise comparativa e crítica doutrinária para explorar 
a geografia emergente da litigância transnacional, posicionando o Brasil 
nesse cenário em transformação. Conclama a uma renovada atenção à 
soberania processual, à cooperação judicial e ao desenvolvimento de 
normas pluralistas que respeitem tanto as culturas jurídicas locais quanto 
os imperativos da justiça transfronteiriça.
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Metodologicamente, adota-se uma perspectiva comparativo-constitucional, 
ao mesmo tempo doutrinária e normativa. Em vez de apenas descrever divergências 
institucionais, interroga os pressupostos conceituais embutidos em transplantes 
processuais e explora como as assimetrias de poder moldam sua recepção. Essa 
abordagem se insere na tradição da “consciência jurídica comparativa”, na qual 
os modelos processuais são analisados quanto ao seu desenho, mas também 
por seus efeitos expressivos e ideológicos (Legrand, 1995, p. 262-273). 

2  Soberania processual e litígios 
coletivos transnacionais

A soberania processual, aqui, não equivale a fechamento institucional. Ela 
pressupõe o reconhecimento de que arranjos procedimentais expressam 
opções constitucionais legítimas — inclusive quando divergem de modelos 
adversariais dominantes. Em um cenário de pluralismo jurídico, o parâmetro 
de controle não é a conformidade a um modelo estrangeiro, mas a coerência 
interna e a capacidade de produzir decisões públicas controláveis.

A teoria do direito de Niklas Luhmann (2004) como um sistema 
autopoiético — normativamente fechado, mas cognitivamente aberto 
— oferece um arcabouço teórico para compreender a seletividade do 
Brasil e sua resistência ao transplante processual. Luhmann concebe 
o direito como um sistema autopoiético — ou autorreprodutivo — que 
se distingue de seu ambiente social por meio de um código binário de 
comunicações lícito/ilícito.

Como o sistema é operacionalmente fechado, insumos externos 
— sejam demandas sociais, pressões políticas ou modelos jurídicos 
estrangeiros — não podem ser absorvidos em bloco; eles precisam ser 
traduzidos para a linguagem própria do sistema antes de exercerem força 
normativa. Ao mesmo tempo, o direito permanece cognitivamente aberto: 
observa seu entorno, mas toda incorporação de informações externas 
é mediada por procedimentos e conceitos gerados internamente, que 
resguardam a coerência e a continuidade sistêmicas (Luhmann, 2004).
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Essa autorreferência sistêmica explica por que o transplante processual 
raramente se dá como um simples ato de cópia. Regras importadas funcionam, 
antes, como o que Gunther Teubner (1998) denomina “irritantes jurídicos”: 

elas perturbam o sistema hospedeiro, desencadeando uma busca endógena 
por soluções compatíveis. Em vez de conformar-se ao modelo do doador, a 
ordem jurídica receptora reconstrói o transplante à luz de sua própria história 
doutrinária, de suas capacidades institucionais e de seus compromissos 
constitucionais.

É o que verifica nas tutelas coletivas brasileiras. Embora certamente 
influenciado por doutrinas e práticas externas, o sistema brasileiro de tutela 
coletiva exemplifica essa dinâmica autopoiética: ancorado na arquitetura 
constitucional brasileira, seus procedimentos extraem legitimidade de seu 
encaixe orgânico na lógica jurídica doméstica, e não da imitação de modelos 
e doutrinas estrangeiras.

Ao contrário dos Estados Unidos, onde as class actions5 visam à 
dissuasão (deterrence) e à compensação agregada, as ações coletivas 
brasileiras são concebidas para a efetivação de direitos constitucionais, 
especialmente os de grupos vulneráveis e os interesses difusos, como meio 
ambiente, defesa do consumidor e trabalho. 

No Brasil, o modelo de tutela coletiva abrange expressamente a 
proteção dos direitos individuais homogêneos. Isto é, direitos que, embora 
formalmente individuais e divisíveis, compartilham uma origem comum, em 
geral decorrente de um mesmo evento danoso ou de uma conduta única. 
Esse arcabouço normativo reflete um esforço relevante para enfrentar danos 
em massa por meio de mecanismos coletivos.

A resistência a mecanismos estrangeiros de class action ou a regimes 
de discovery (produção de provas) não é, portanto, mero conservadorismo; trata-se 
do sistema jurídico filtrando inovações por meio de seu código normativo 
estabelecido, a fim de preservar sua lógica interna e sua legitimidade.

Entretanto, é precisamente o aspecto compensatório da tutela 
coletiva que se mostrou o componente mais disfuncional do sistema 
brasileiro. Inconsistências jurisprudenciais, interpretações restritivas 
sobre legitimidade para agir e efeitos da coisa julgada, além de resistência 
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sistêmica a mecanismos eficazes de execução/efetivação, têm contribuído 
para a inefetividade crônica do modelo de compensação coletiva.

Não apenas no Brasil, essas dinâmicas ajudam a explicar o ceticismo 
crescente — e cada vez mais justificado — quanto à adequação das ações 
coletivas para enfrentar os desafios da macrolitigância contemporânea. 
Como demonstrou Linda Mullenix (2014) nos Estados Unidos e observou 
Rachael Mulheron (2004) em toda a Europa, esse ceticismo reflete a 
percepção mais ampla de que o mecanismo tradicional de class action pode 
ser pouco adequado às disputas complexas e de grande escala do século 
XXI, especialmente aquelas que envolvem danos heterogêneos, marcos 
regulatórios em evolução e padrões globalizados de dano. A erosão da 
confiança na eficácia das ações coletivas tem impulsionado uma onda de 
reavaliações críticas na literatura processual comparada e na formulação 
de políticas públicas.

Nesse contexto, diversos estudiosos passaram a defender, se 
não a abolição completa da ação coletiva de indenização, ao menos o 
desenvolvimento de ferramentas processuais complementares capazes 
de propiciar uma adjudicação efetiva de múltiplas pretensões individuais. 
Autores como Byron Stier, nos Estados Unidos, reconhecem abertamente a 
crise em curso no modelo de tutela coletiva e enfatizam a necessidade de 
conceber arranjos alternativos mais adequados às condições estruturais 
da litigância moderna. 

[...] as courts have increasingly held, multiple-incident, personal-injury 
class actions are not appropriate for class treatment because they 
involve numerous individualized issues that require unmanageable 
individualized adjudication. Indeed, if a court attempts to adjudicate 
class action claims consonant with state substantive law and federal 
constitutional guarantees, the individualized issues can require 
hundreds of years of trial and attendant hearings (STIER, 2005, p. 865).

Desde Amchem Products, Inc. v. Windsor, a discussão sobre a 
tutela jurisdicional em litígios de massa ganhou novo fôlego. Em reação 
a esse precedente, diversos ordenamentos europeus passaram a adotar 
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arranjos alternativos para tratar direitos individuais homogêneos, 
como os procedimentos-modelo ou causas-piloto — expressão do que 
aqui chamamos de tutela pluri-individual —, tendo por expoentes o 
Musterverfahren alemão e as Group Litigation Orders (GLO) inglesas. 

O próprio sistema norte-americano, após Amchem, intensificou o 
uso de técnicas pluri-individuais na gestão dos mass torts, combinando 
a centralização do Multidistrict Litigation (MDL) com bellwether trials para 
testar teses, calibrar riscos e induzir acordos.6

No Brasil, a tutela pluri-individual seguiu trilha semelhante ao 
privilegiar instrumentos de tratamento concentrado de demandas repetitivas. 
O Código de Processo Civil (Lei no 13.105, de 16 de março de 2015) estruturou 
mecanismos como o incidente de resolução de disputas repetitivas (IRDR 
- arts. 976-987), os recursos extraordinário e especial repetitivos (arts. 
1.036-1.041), o  incidente de assunção de competência (IAC - art. 947) e 
a vinculação das teses (art. 927), com seleção de casos representativos 
da controvérsia, suspensão dos demais processos e decisão-padrão com 
efeito vinculante. 

Esses instrumentos convivem com a tutela coletiva de direitos 
individuais homogêneos, mas oferecem um desenho mais afinado com 
a pluri-individualidade: preservam a titularidade e a liquidação/execução 
individual das pretensões, ao mesmo tempo em que entregam uniformização, 
eficiência e isonomia decisória — função análoga à dos Musterverfahren/
GLO europeus e do binômio MDL/bellwether nos EUA (Dantas, 2021).

Essa hibridez, contudo, não tornou o sistema imune a pressões de outros 
sistemas jurídicas, por vezes em desafio à soberania jurisdicional brasileira. 

As pressões da litigância transnacional começaram a redesenhar as 
expectativas institucionais — não por meio de transplantes diretos, mas por 
uma forma mais sutil de refluxo normativo, pela qual parâmetros processuais 
estrangeiros influenciam indiretamente as agendas de reforma domésticas.

O desastre da barragem de Mariana é ilustrativo: a recusa do Judiciário 
brasileiro em homologar um acordo negociado que excluía a participação 
direta das vítimas sinalizou uma sensibilidade crescente à legitimidade 
normativa da representação — tema tradicionalmente contornado no 
modelo brasileiro.
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Essa crítica espelhou a lógica das decisões da Suprema Corte dos EUA 
em Amchem e Ortiz, nas quais a adequação da representação e os conflitos 
estruturais no interior da classe foram decisivos. O fato de os tribunais 
brasileiros ecoarem preocupações semelhantes sem adotar todo o aparato 
processual da Regra 23 sugere uma convergência silenciosa impulsionada 
por normas globais de litigância. Professores como Samuel Issacharoff 
(1999, p. 337) e John Coffee Jr. (1987, p. 877) há muito enfatizam a função de 
governança das ações coletivas. Em sua visão, a litigância agregada não é 
apenas um instrumento processual — é uma forma de arquitetura regulatória 
privada que exige mecanismos robustos de controle, monitoramento e 
prestação de contas.

No Brasil, onde a litigância coletiva historicamente operou sob uma 
presunção de legitimidade pública, essa constatação desafia pressupostos 
duradouros acerca da neutralidade institucional. À medida que casos brasileiros 
ingressam em tribunais estrangeiros, muitas vezes sob escrutínio por supostos 
déficits processuais, as instituições domésticas são compelidas a articular e 
demonstrar sua autoridade e sua legitimidade perante audiências transnacionais.

Essa recepção fraturada de transplantes jurídicos também se manifesta 
na opção brasileira por evitar mecanismos de certificação. Diferentemente 
dos tribunais norte-americanos, que realizam rigorosas análises preliminares 
quanto à numerosity, commonality, typicality e adequacy (numerosidade, 
comunhão de questões, tipicidade e adequação da representação), os 
tribunais brasileiros se valem basicamente da legitimidade ativa (standing).

Embora esse modelo favoreça o acesso, ele enfraquece salvaguardas 
processuais e expõe decisões domésticas a críticas no exterior. No caso 
Mariana, por exemplo, a High Court inglesa indeferiu a demanda por abuso 
do processo, invocando preocupações com litígios duplicados e com a 
administrabilidade do caso.7 Embora a Court of Appeal posteriormente tenha 
revertido essa decisão, o episódio revela como culturas jurídicas estrangeiras 
aplicam seus próprios parâmetros ao avaliar procedimentos brasileiros. 

Em 2022, a Court of Appeal inglesa reverteu por unanimidade a decisão 
da High Court, permitindo que a ação coletiva contra a BHP prosseguisse 
na Inglaterra. O Lord Justice Underhill, redigindo o acórdão do colegiado, 
concluiu que a High Court errou ao extinguir a ação, assentando os seguintes 
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pontos: (1) o fato de uma demanda devidamente proposta ser considerada 
ingovernável não a torna, por si só, abusiva; (2) de todo modo, a conclusão 
do Juiz de que o processo seria irremediavelmente ingovernável não se 
sustenta; (3) o Juiz equivocou-se ao apoiar-se em fatores próprios de 
forum non conveniens como parte de sua análise de abuso de processo; (4) 
embora, em tese, uma demanda plausível possa ser abusiva se for (clara e 
obviamente) inútil e dispendiosa, o erro do Juiz quanto à administrabilidade 
do litígio contaminou sua conclusão sobre se era esse o caso; seu raciocínio 
de que nada haveria a ganhar pelos autores nos tribunais ingleses baseou-se, 
fundamentalmente, em sua (injustificada) visão de que as demandas seriam 
ingovernáveis; (5) o Juiz deixou de analisar adequadamente a situação dos 
58 autores e as consequências dessa posição para os demais; tratou os 
demandantes como um grupo único e indivisível — em relação ao qual o 
pedido deveria ser integralmente acolhido ou rejeitado —, em vez de encarar 
a postulação como dirigida a cada autor, considerando individualmente a 
posição de cada um ou de grupos de autores. — Município de Mariana & Ors 
v. BHP Group (UK) Ltd & Anor, [2022] EWCA Civ 951, 179–180 (Eng.). A Corte 
ressaltou que os desafios de gestão processual devem ser enfrentados por 
meio de ferramentas procedimentais, e não utilizados para obstar o acesso 
à justiça. Rejeitou também a ideia de que a existência de tutelas no Brasil 
tornaria desnecessário o prosseguimento das ações na Inglaterra.

O resultado é um diálogo processual assimétrico que frequentemente 
privilegia formas externas às lógicas constitucionais e institucionais do Estado 
do foro e que, em última análise, pode corroer a percepção de legitimidade 
da autoridade jurisdicional doméstica. Os tribunais brasileiros permanecem 
vinculados ao formalismo de civil law e a mandatos legais estritos, ao passo 
que tribunais estrangeiros recorrem a padrões de common law para aferir 
a suficiência das tutelas disponíveis no Brasil.

É importante observar que alguns países do Sul Global divergem de 
forma significativa dos modelos jurídicos convencionais, adaptando seus 
sistemas legais para refletir melhor seus contextos sociais, econômicos 
e políticos específicos. Essas divergências em relação às abordagens 
predominantes são chamadas de heterodoxia jurídica. Mais precisamente, 
heterodoxia jurídica refere-se à criação de instituições jurídicas que 
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diferem das práticas padrão comumente observadas no Norte Global e 
que perseguem objetivos de política próprios — e potencialmente mais 
amplos — ou expressam conjuntos distintos de valores, crenças ou visões 
de mundo. Cf. Davis, Kevin E.; Pargendler, Mariana, Legal Heterodoxy in 
the Global South: Adapting Private Laws to Local Contexts (6 set. 2024), 
NYU Law and Economics Research Paper No. 24-41, Cambridge University 
Press, no prelo.

Essa assimetria está no cerne do transbordamento regulatório do 
imperialismo processual: um processo pelo qual jurisdições dominantes 
não apenas recebem demandas transnacionais, mas projetam suas normas 
processuais para fora, moldando a evolução — ou a deslegitimação — de 
outros sistemas.

Para preservar sua autonomia regulatória, o Brasil deve adotar uma 
postura de autorreflexão institucional e modernização processual — não 
para mimetizar modelos estrangeiros, mas para desenvolver padrões 
que ressoem tanto interna quanto globalmente. Somente ao afirmar sua 
legitimidade interna, o país poderá resistir à força centrífuga do imperialismo 
processual estrangeiro.

3  Coisa julgada e finalidades 
em perspectiva comparada

Uma tensão central no contencioso transnacional reside em como os 
sistemas jurídicos definem e respeitam a coisa julgada. A doutrina da res 
judicata — destinada a evitar que disputas jurídicas sejam interminavelmente 
reexaminadas — varia de forma significativa entre jurisdições.

Isso revela um padrão mais amplo: os tribunais estrangeiros não 
apenas avaliam os resultados substantivos, mas também examinam a 
legitimidade das doutrinas processuais. Quando as regras brasileiras de 
coisa julgada divergem das expectativas estrangeiras de encerramento 
e segurança jurídica, podem se tornar fundamento para a afirmação de 
jurisdição em outros países.
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A estrutura preclusiva no sistema brasileiro (doutrina da res judicata 
secundum eventum litis) concebida para proteger o acesso à justiça e 
acomodar o princípio constitucional da ampla participação, contrasta 
fortemente com o regime de preclusão bilateral dos Estados Unidos, no 
qual os membros ausentes da classe ficam, em regra, vinculados tanto 
por vitórias quanto por derrotas, desde que satisfeitos os requisitos de 
adequação da representação e de notificação. Em países de civil law, como 
Alemanha e França, as ações coletivas seguem tipicamente sistemas de 
opt-in, que produzem efeitos de coisa julgada mais estreitos e previsíveis. 

Embora a abordagem brasileira possa incrementar a justiça processual 
ao evitar preclusões injustas, ela simultaneamente introduz significativa 
incerteza para os réus. Na ausência da garantia de que uma sentença 
— especialmente de improcedência — encerrará litígios futuros, réus 
institucionais enfrentam responsabilidade aberta e incentivos limitados para 
transigir. Essa incerteza se agrava em contextos transnacionais, nos quais 
tribunais estrangeiros precisam avaliar se as decisões brasileiras possuem 
caráter definitivo e exequível segundo suas próprias doutrinas.

No caso Mariana, por exemplo, uma das preocupações no Reino Unido 
foi saber se o processo coletivo brasileiro poderia produzir uma decisão 
executável e conclusiva. O modelo processual brasileiro, que admite ações 
individuais subsequentes após o insucesso de uma ação civil pública, 
contribuiu para a percepção de que as tutelas internas eram inadequadas 
ou incompletas. Isso alimentou a disposição da Court of Appeal do Reino 
Unido de permitir o prosseguimento da demanda transnacional.

Isso revela uma problemática mais ampla: tribunais estrangeiros não 
apenas avaliam os resultados de mérito, mas também a legitimidade das 
doutrinas processuais. Quando as regras brasileiras de res judicata divergem 
das expectativas estrangeiras de fechamento e segurança jurídica, elas 
podem se tornar fundamento para afirmar jurisdição em outros foros.

A ausência de reconhecimento mútuo pode ser analisada à luz da 
teoria da ação comunicativa de Jürgen Habermas (1984, 2025), que enfatiza 
a importância do diálogo racional e do entendimento recíproco para a 
obtenção de normas legítimas. Assim, a assimetria na doutrina da coisa 
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julgada funciona como uma porta de entrada para a intervenção estrangeira 
— uma forma mais sutil, porém potente, de imperialismo processual.

4  Prova e assimetrias informacionais 
no contencioso transnacional

O acesso à prova constitui eixo de legitimidade em litígios complexos. Em 
arenas transnacionais, assimetria informacional e barreiras geográficas 
potencializam desequilíbrios. Sem replicar o custo e a extensão da discovery 
adversarial, o ordenamento brasileiro adotou instrumentos de produção 
antecipada e de gestão judicial da instrução que revelam convergência 
seletiva com o núcleo epistêmico da ampla prova.

A cooperação internacional para colheita e compartilhamento de 
elementos informativos e periciais pode converter‑se em vetor de confiança 
mútua entre jurisdições. Ao fortalecer vias formais de obtenção de prova, 
reduz-se o argumento de inadequação estrutural que costuma embasar 
deslocamentos de foro. Esse foi o espírito do legislador no inciso II do art. 
27 do Código de Processo Civil. Tribunais estrangeiros, especialmente no 
Reino Unido e nos Estados Unidos, têm reiteradamente invocado supostas 
limitações probatórias no Brasil como fundamento para recusar deferência 
a processos domésticos brasileiros.

Em Mariana, um dos argumentos para o prosseguimento das ações 
nos tribunais ingleses foi o de que o sistema brasileiro não teria fornecido 
discovery adequado nem resultados investigativos suficientes para embasar 
a reparação em massa. Esse raciocínio posiciona o arcabouço probatório 
brasileiro dentro de uma hierarquia normativa de sofisticação processual, 
na qual padrões de common law estabelecem o parâmetro do que seria 
um foro legítimo. Essa lógica, contudo, deixa de considerar as escolhas 
epistêmicas inerentes às tradições de civil law.

O modelo brasileiro de prova dirigida pelo juiz — longe de ser arbitrário 
ou ineficiente — reflete uma alocação deliberada de autoridade a magistrados 
neutros e a instituições públicas. Ele resiste a excessos adversariais e 
prioriza garantias constitucionais como o devido processo legal, a paridade 
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de armas e a economia processual. Tomar sua economia processual por 
deficiência é confundir diferença com disfunção.

O modelo adversarial de produção de prova, tal como desenvolvido nos 
Estados Unidos, presume um ambiente de litigância de alto custo. Discovery 
extensivo, prova pericial e intensa prática de incidentes e peticionamentos 
(motion practice) exigem investimento financeiro significativo, absorvido pela 
economia da litigância por mecanismos como honorários de êxito (contingency 
fees), financiamento por terceiros (third-party funding) e internalização de 
custos por litigantes sofisticados. Essa arquitetura financeira é plenamente 
coerente com o modelo norte-americano de financiamento processual, 
no qual a litigância é entendida simultaneamente como empreendimento 
privado e instrumento regulatório (Hazard Jr., 1998).

Em contraste, o sistema probatório brasileiro — enraizado na tradição 
de civil law — opera segundo lógica marcadamente distinta: é menos 
oneroso financeiramente, mais centralizado sob gestão judicial e, com 
frequência, subsidiado pelo Estado mediante isenções legais de custas.                                              
A garantia constitucional de gratuidade da justiça para litigantes de baixa 
renda desloca o ônus econômico do acesso ao processo, em grande medida, 
para as instituições públicas, reforçando o dever estatal de assegurar 
igualdade material na litigância. Assim, tentativas de transplantar ao sistema 
brasileiro os encargos probatórios do modelo adversarial — sem ajustar 
para essas diferenças estruturais — podem gerar distorções e comparações 
injustas quanto à eficiência institucional ou à adequação processual.

Não obstante, a arena da litigância transnacional raramente tolera o 
pluralismo quando ele colide com expectativas prevalecentes de eficiência e 
transparência. Como resultado, as autoridades brasileiras frequentemente se 
veem pressionadas a aproximar-se de expectativas probatórias estrangeiras 
— não por demanda interna, mas para evitar o descrédito internacional. Essa é 
a dimensão probatória do imperialismo jurídico: a projeção de epistemologias 
baseadas no discovery (e seus custos) como padrão global, em detrimento 
da autonomia processual soberana.

As implicações são múltiplas. Em primeiro lugar, desafiam a legitimidade 
das decisões domésticas aos olhos de tribunais estrangeiros. Em segundo lugar, 
corroem a confiança na capacidade do Brasil de julgar danos em massa de 
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forma eficaz. Em terceiro lugar, e de modo mais sutil, condicionam a evolução 
processual brasileira a expectativas exógenas, e não à deliberação endógena.

As evoluções institucionais brasileiras na tutela coletiva seguem 
expostas a contornos quando litígios paralelos no exterior reclassificam 
escolhas constitucionais domésticas como deficiências. O caso Mariana 
evidencia essas fricções e, em abril de 2025, marcou um contrapeso: o 
Presidente do STF homologou um acordo de US$ 35 bilhões — o maior 
programa de reparações já chancelado judicialmente no país — para enfrentar 
os danos ambientais, sociais e econômicos do desastre, reafirmando a 
soberania probatória e financeira e a capacidade de coordenação entre 
setor público e empresas.

Em paralelo, decisão do ministro Flávio Dino proibiu dezenas de 
municípios afetados de pagar honorários condicionados ao êxito a escritórios 
internacionais envolvidos em ações no Reino Unido, sinalizando preocupação 
com a terceirização da estratégia jurídica e com potenciais desvios de 
recursos públicos e conflitos de interesse. Em conjunto, os movimentos 
mostram esforço de recentrar a gestão dos danos de massa no ordenamento 
constitucional brasileiro, reduzindo a fragmentação processual e fortalecendo 
a autoridade doméstica (Brasil, 2024).

Ao proibir o pagamento de success fees no exterior, o STF buscou 
reafirmar a primazia da ordem constitucional nacional na gestão de danos 
coletivos e prevenir a fragmentação processual. Em conjunto, essas decisões 
evidenciam como a extraterritorialização da prova e da autoridade jurídica 
pode se cruzar com esforços domésticos de centralização e racionalização 
da adjudicação coletiva — suscitando questões normativas sobre a coerência 
processual e a integridade jurisdicional da litigância transnacional.

A experiência comparada sugere que essa dinâmica não é exclusiva do 
Brasil. Na França e na Alemanha, esforços de alinhamento aos mecanismos 
europeus de tutela coletiva impulsionaram reformas na colheita de provas, 
com recepção heterogênea. Canadá e Austrália incorporaram amostragem 
pericial e modelagem estatística aos seus regimes de ações coletivas, 
frequentemente mesclando elementos adversariais e inquisitoriais. Essas 
hibridizações demonstram que a adaptação é possível sem capitulação.8
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Na arquitetura da litigância coletiva, o acesso à prova é um determinante 
estrutural da justiça, não se trata apenas de uma preocupação procedimental. 
Isso é particularmente verdadeiro em contextos transnacionais, nos quais 
os desequilíbrios de poder são ampliados por barreiras geográficas, 
linguísticas e institucionais. Para demandantes e instituições brasileiras, a 
assimetria de acesso à documentação essencial e à prova técnica tem-se 
revelado uma vulnerabilidade recorrente, tanto no país quanto no exterior. 
Em última análise, o desafio é resistir à colonização da prova. 

O Brasil deve afirmar sua soberania probatória não pelo fechamento, 
mas pela inovação: concebendo instrumentos processuais que atendam às 
exigências transnacionais sem perder o enraizamento em compromissos 
constitucionais com a equidade, a proporcionalidade e a igualdade. Ao fazê-lo, 
poderá transformar as assimetrias probatórias de fonte de vulnerabilidade 
imperial em catalisador de uma reforma orientada por princípios.

5  Forum shopping 
e deslocamento decisório

Poucos mecanismos expõem tão vividamente o desequilíbrio estrutural 
da litigância transnacional quanto a seleção estratégica de foro pelos 
autores e o declínio discricionário de jurisdição pelos réus. Em teoria, as 
doutrinas de forum shopping e forum non conveniens refletiriam neutralidade 
processual — equilibrando eficiência, conveniência e equidade. Na prática, 
tornaram-se instrumentos de realocação de poder jurisdicional, muitas vezes 
em detrimento de Estados do Sul Global.

Quando praticado por litigantes oriundos do Brasil ou contra entidades 
brasileiras, o forum shopping costuma ser apresentado como resposta racional 
a supostas insuficiências processuais domésticas. Esse enquadramento, porém, 
parte do pressuposto de que a legitimidade reside alhures — tipicamente 
nos tribunais dos EUA ou do Reino Unido. Esses sistemas, com doutrinas 
jurisdicionais expansivas e disposição para julgar danos extraterritoriais, 
atraem demandas não por serem intrinsecamente mais justos, mas porque 
suas doutrinas amplas acolhem lesões ocorridas fora de seu território.
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O uso entusiástico do forum non conveniens pelos tribunais                            
norte-americanos para extinguir ações contra multinacionais dos EUA 
provocou uma contrarreação legislativa pela América Latina. Como adverte 
Cassandra Burke Robertson (2010, p. 1081), “esforços judiciais ad hoc 
para limitar o acesso às cortes podem sair pela culatra quando tribunais 
estrangeiros começam a proferir grandes condenações contra réus                                                                                                                                             
norte-americanos”. De fato:

como um número crescente de países estrangeiros se opõe à 
expansão dessas extinções, eles passaram a adotar leis de bloqueio 
retaliatórias. Muitas dessas leis, editadas principalmente em países 
latino-americanos de civil law, tentam impedir extinções por forum 
non conveniens nos Estados Unidos (Robertson, 2010, p. 1081).

Leis na Nicarágua, República Dominicana, Panamá, Venezuela e 
Equador ou vedam que seus tribunais julguem casos após juízes americanos 
invocarem FNC ou, de forma mais agressiva, importam padrões de 
responsabilidade dos EUA, invertem o ônus da prova e exigem cauções 
de milhões de dólares — sendo paradigmática a Lei Especial no 364, de 5 de 
Outubro de 2000, da Nicarágua para ações relativas ao pesticida DBCP.

Em contraste, o Brasil não reconhece a doutrina do forum non conveniens.9 
Os tribunais brasileiros devem processar e julgar qualquer causa para a qual 
tenham competência fixada em lei. Não há discricionariedade processual para 
declinar da jurisdição em favor de foro estrangeiro tido como mais adequado. Essa 
assimetria doutrinária é significativa: significa que, enquanto empresas brasileiras 
podem ser chamadas a responder em tribunais estrangeiros por condutas 
inteiramente ocorridas no Brasil, não podem invocar princípios semelhantes para 
evitar litígios duplicados ou intrusivos no exterior. A reciprocidade jurisdicional 
é, assim, sistematicamente negada.

O caso de Mariana ilustra essa assimetria. A Court of Appeal do Reino 
Unido permitiu que mais de 200.000 autores brasileiros demandassem a 
BHP na Inglaterra, apesar de processos em curso no Brasil, sob o argumento 
de que os tribunais ingleses poderiam garantir melhor o acesso à justiça. 
Essa determinação judicial — proferida em uma jurisdição sem conexão 
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direta com os fatos, além do registro societário — fragiliza a autoridade 
epistêmica dos tribunais brasileiros para gerir controvérsias surgidas em 
seu próprio território.

Mais inquietante ainda, a decisão foi embalada na linguagem humanitária 
da justiça global. A presunção não era a de que o Brasil carecia de infraestrutura 
jurídica, mas de que não demonstrara a vontade processual e institucional 
necessária para produzir resultados à altura das expectativas estrangeiras. 
O apelo à conveniência e à eficiência, assim, mascarava uma dinâmica 
mais profunda: a ausência de confiança na capacidade adjudicatória do 
Estado brasileiro. O exercício de jurisdição pelos tribunais britânicos deixou 
de ser um gesto de comity (cortesia internacional) para se tornar uma 
afirmação de supremacia.

Esse padrão não é singular. Em litígios nos Estados Unidos envolvendo 
entidades brasileiras — como as securities class actions contra a Petrobras 
e a Vale —, tribunais federais afirmam rotineiramente jurisdição com base 
em contatos negociais mínimos, inclusive a emissão de American Depositary 
Receipts (ADRs). Esses valores mobiliários, embora estruturalmente derivados 
e economicamente marginais às controvérsias, convertem-se em ganchos 
jurisdicionais para afirmar autoridade extraterritorial. Por meio desses 
mecanismos, acionistas estrangeiros passam a ditar o foro da litigância 
por danos ocorridos em solo brasileiro, envolvendo empresas brasileiras e 
atingindo interesses brasileiros.

Tais práticas suscitam questões fundamentais sobre a erosão da 
soberania processual: se tribunais estrangeiros deslocam de forma rotineira 
a jurisdição local com base em inconveniência especulativa ou na proteção 
do investidor, a autonomia do Brasil torna-se contingente. Quando vítimas 
brasileiras são compelidas a litigar sob normas processuais estrangeiras, 
suas pretensões correm o risco de se tornarem sem pátria — adjudicadas 
em foros que as alienam de seu próprio sistema jurídico. 

A proliferação de class actions transfronteiriças revela, assim, um 
realinhamento mais profundo do poder: a jurisdição deixa de se vincular ao 
território ou à comunidade e passa a gravitar em torno de fluxos financeiros, 
narrativas reputacionais e branding procedimental. Tribunais do Norte 
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Global se autopromovem como garantes de equidade, ao passo que 
caracterizam jurisdições como a brasileira como administrativamente 
deficientes e estruturalmente pouco confiáveis. Esta é a nova face do 
imperialismo jurídico — não imposto por conquista direta, mas pela força 
persuasiva da retórica processual e da assimetria jurisdicional.

A crítica de Antony Anghie (2005) ao direito internacional como “projeto 
colonial” ilumina esse fenômeno. A afirmação de jurisdição estrangeira sobre 
controvérsias brasileiras ecoa padrões históricos em que “Estados periféricos 
eram tidos como incapazes de autogoverno, justificando a tutela imperial” 
(Anghie, 2005). A análise de Anghie evidencia como hierarquias processuais 
na litigância transnacional perpetuam dinâmicas de poder coloniais. Além 
disso, a rediscussão no exterior — especialmente após decisões domésticas 
definitivas — suscita sérias preocupações quanto à integridade da coisa 
julgada nacional e ao respeito devido a decisões proferidas sob sistemas 
juridicamente válidos à luz constitucional.

A disputa de Mariana, portanto, exemplifica como o deslocamento 
jurisdicional pode operar como ferramenta de conveniência processual, 
mas também como desafio à autoridade das instituições domésticas para 
resolver de modo conclusivo conflitos comerciais de alta relevância.

A projeção de jurisdição por tribunais estrangeiros, fundamentada 
em expectativas próprias quanto a representatividade, e eficiência, tem 
redesenhado a geografia do contencioso. Sob a retórica da maximização 
do acesso à justiça, consolida‑se um padrão que presume insuficiência 
doméstica e legitima a substituição do foro, inclusive quando há processos 
coordenados em curso no país de origem do dano.

Responder a esse movimento requer afirmar a dignidade jurisdicional 
do foro brasileiro sem negar a ordem internacional: critérios claros de 
cooperação, estândares de adequação procedimental verificáveis e um 
regime de reconhecimento de decisões que funcione em mão dupla. Na 
prática, tornaram-se instrumentos de redistribuição do poder jurisdicional, 
muitas vezes em detrimento dos Estados do Sul Global (Davis; Pargendler, 
2024). A deferência não é incondicional; porém, a substituição unilateral 
não pode ser o primeiro passo.
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6  Conclusão
A preservação da soberania processual não exige autarquia institucional. 
Exige, isto sim, um arranjo capaz de dialogar com padrões transnacionais 
sem abdicar de escolhas constitucionais que estruturam a proteção coletiva 
de direitos. A legitimidade do foro doméstico decorre da coerência normativa 
das suas soluções, não da adesão a um modelo único.

A defesa da soberania processual brasileira não implica isolamento, 
mas capacidade de dialogar em pé de igualdade com parâmetros globais 
sem abdicar de escolhas constitucionais próprias. Três eixos estruturam 
essa agenda: (i) produção de provas; (ii) assimetria do forum non conveniens; 
e (iii) padrões de deferência e reconhecimento entre Norte e Sul.

No plano probatório, é preciso afirmar que a prova dirigida pelo 
juiz — orientada à paridade de armas, à economia processual e à tutela 
de vulneráveis — não é deficiência, mas opção epistêmica legítima. Em 
vez de importar o discovery como métrica universal, o caminho é calibrar 
canais de cooperação probatória transnacional (pedidos dirigidos, perícias 
compartilhadas, protocolos de dados e chain of custody), com prazos, 
escopos e salvaguardas proporcionais, para que decisões brasileiras sejam 
cognoscíveis e executáveis lá fora sem reformatar o processo.

Quanto à jurisdição, a inexistência de forum non conveniens no 
Brasil não deve significar subordinação. Propõe-se uma comity simétrica: 
tribunais do Norte reconhecem a suficiência de remédios brasileiros 
quando observados standards verificáveis (governança da representação, 
transparência probatória, motivação robusta), e o Brasil, por sua vez, 
explicita critérios objetivos para reconhecer decisões estrangeiras que 
respeitem esses mesmos standards.

Por fim, é necessário reduzir incentivos à rediscussão infinita sem 
sacrificar acesso à justiça. Isso requer regras claras e comunicáveis sobre 
preclusão coletiva (inclusive na lógica secundum eventum litis), associadas a 
salvaguardas de adequação da representação e mecanismos de monitoramento 
e accountability que confiram legibilidade externa às decisões.
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Em síntese, a resposta brasileira passa menos por mimetizar modelos 
de common law e mais por estabilizar uma gramática comum com o Norte 
Global: cooperação probatória calibrada, deferência recíproca e preclusão 
clara. Assim, decisões proferidas no Brasil podem circular com autoridade                
— sem subordinação — e a tutela coletiva transnacional deixa de ser vetor 
de imperialismo processual para se tornar espaço de pluralismo responsável.
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NOTAS

1	 Este artigo é fruto da pesquisa que desenvolvi durante o período como Hauser 
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instituição à qual expresso meu sincero agradecimento pelo ambiente acadêmico 
estimulante e pelo apoio recebido.

Sou especialmente grato ao Professor Kevin Davis, Faculty Director do Hauser 
Global Law School Program, pela generosa leitura da primeira versão deste 
artigo em inglês e pelas valiosas sugestões de bibliografia, que enriqueceram 
substancialmente o trabalho.

Registro, ainda, meu agradecimento ao Professor Samuel Issacharoff pelo 
diálogo produtivo durante o fellowship e pela gentileza de franquear acesso ao 
seu curso de Complex Litigation, oportunidade que contribuiu decisivamente 
para o aprofundamento das reflexões que aqui apresento.

2	 Em novembro de 2015, uma barragem de propriedade conjunta da Vale S.A. e 
da BHP rompeu-se nas proximidades de Mariana, Brasil, causando 19 mortes e o 
maior desastre ambiental da história do país. O caso tornou-se um marco na 
litigância transnacional quando mais de 200.000 autores brasileiros propuseram 
uma ação coletiva contra a BHP no Reino Unido, suscitando complexas questões 
jurisdicionais e processuais.

3	 Em janeiro de 2019, uma barragem de rejeitos operada pela mineradora Vale 
S.A. rompeu-se em Brumadinho, Brasil, liberando lama tóxica que matou 270 
pessoas e causou severos danos ambientais. O desastre desencadeou múltiplos 
processos internos e ações transnacionais, incluindo class actions de valores 
mobiliários nos Estados Unidos, propostas por acionistas estrangeiros com 
base nas leis federais de valores mobiliários.
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4	 No rastro dos desastres de Mariana (2015) e Brumadinho (2019), foram ajuizadas 
ações em jurisdições estrangeiras — notadamente no Reino Unido (Município 
de Mariana v. BHP Group Plc and BHP Group Ltd., [2020] EWHC 2930 (Eng.)) 
e nos Países Baixos (Stichting Ações do Rio Doce v. Vale S.A. and Samarco Iron 
Ore Europe BV, [2024] (Neth.)) — contra empresas como a BHP Billiton. Esses 
processos têm contado com financiamento de litígios por fundos internacionais 
de investimento. Críticos argumentam que tais mecanismos podem priorizar 
retornos financeiros em detrimento dos interesses das comunidades afetadas. 
Defensores, contudo, sustentam que esse apoio financeiro viabiliza o acesso à 
justiça para vítimas que, de outro modo, não teriam recursos para enfrentar uma 
litigância transnacional complexa. No caso Petrobras (2014), alguns comentaristas 
sugeriram que esses contenciosos podem ter sido influenciados por interesses 
econômicos internacionais voltados a enfraquecer a posição da Petrobras no 
mercado global de petróleo. Embora tais alegações evidenciem a complexa 
interação entre processos judiciais e considerações geopolíticas, permanecem em 
debate evidências definitivas que vinculem interesses corporativos estrangeiros 
às ações movidas contra a Petrobras.

5	 Ações coletivas (Tradução nossa)

6	 Mass torts designam litígios de responsabilidade civil em larga escala, envolvendo 
numerosos autores lesados por uma mesma conduta, produto ou evento (p.ex., 
fármacos, exposição tóxica, desastres industriais), com questões fáticas e 
jurídicas comuns. Nos EUA, tais casos costumam ser centralizados por meio 
do Multidistrict Litigation (MDL) — procedimento previsto em 28 U.S.C. § 
1407 e administrado pela Judicial Panel on Multidistrict Litigation (JPML)                                          
— que transfere ações pendentes em diferentes distritos federais para um 
juiz receptor a fim de unificar a fase pré-processual (descoberta de provas, 
decisões comuns), podendo depois remeter os processos aos foros de origem 
para julgamento. Em muitos MDLs utilizam-se bellwether trials (julgamentos-piloto): 
um conjunto representativo de casos é levado a julgamento para testar teses de 
responsabilidade e parâmetros de indenização; seus resultados não vinculam os 
demais processos, mas fornecem sinalizações empíricas que orientam acordos 
e a gestão do litígio.
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7	 Em 2020, a High Court of Justice, na Inglaterra, extinguiu sem resolução de 
mérito a ação coletiva proposta por mais de 200.000 vítimas brasileiras do 
desastre da barragem de Mariana, entendendo que o processo configurava 
abuso do direito de ação. O juiz Turner enfatizou a extrema complexidade e 
a natureza duplicada do litígio, dada a existência de processos paralelos no 
Brasil: “À vista de todas as circunstâncias, estou plenamente convencido de 
que essas demandas não seriam apenas desafiadoras, mas irremediavelmente 
ingovernáveis caso se permitisse seu prosseguimento nesta jurisdição… Disso 
decorre que estou convencido de que restou claramente demonstrado que 
essas demandas configuram um abuso do processo judicial.” — Município de 
Mariana & Ors v. BHP Group Plc & Anor, [2020] EWHC 2930 (TCC), [2020] 
All ER (D) 132 (Nov), 104 e 120 (Eng.) O raciocínio do Tribunal baseou-se em 
preocupações com a administrabilidade processual e com o risco de decisões 
conflitantes, concluindo que a jurisdição inglesa não era apropriada para um 
caso dessa escala e complexidade envolvendo direito e fatos estrangeiros.

8	 Após a Diretiva 2020/1828 da UE, França e Alemanha reformaram seus modelos 
de tutela coletiva para alinhá-los a padrões europeus e às pressões sociais por 
respostas efetivas a danos disseminados: a França, que já tinha uma lei limitada 
de “ação de grupo” desde 2014, ampliou em 2023 (Loi 2023-221) o alcance 
e os efeitos das ações propostas por entidades certificadas, especialmente 
em matérias de consumo, meio ambiente e saúde; a Alemanha, por sua vez, 
substituiu em 2023 a Musterfeststellungsklage pelo VDuG, permitindo não só 
tutelas declaratórias, mas também inibitórias e compensatórias, superando 
críticas sobre a baixa funcionalidade e o acesso restrito à reparação individual 
do regime anterior—sinais de uma adoção incremental, por países de civil law, 
de formas estruturadas de litigância coletiva que vão além do mero cumprimento de 
mandatos supranacionais.

9	 Os tribunais brasileiros tradicionalmente repudiaram a doutrina de common law 
do forum non conveniens. Ainda assim, o Superior Tribunal de Justiça passou a 
experimentar uma abordagem mais flexível e orientada à eficiência: no Conflito 
de Competência n. 199.079/RN (no STJ, Conflito de Competência n. 199.079/RN, 
2a Seção, Relator: Min. Moura Ribeiro, 13.12.2023, Diário de Justiça Eletrônico 
[DJe], 18.12.2023.
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